
 

 

Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas – GMF/GO 

 
 

 

ATA DE REUNIÃO 

 
PAUTA DA REUNIÃO: 

1–Pena Justa 

Reunião Virtual 

Data: 19/05/2025 

Início: 14:00 horas – R e u n i ã o Câmara Temática EIXO 3 

PARTICIPANTES: 

 

- Dra. Vanessa Estrela Gertrudes – Juíza Auxiliar da Corregedoria-Geral 
da Justiça; 

- Dra. Wanessa Rezende Fuso Brom – Juíza 1ª Vara de Execução Penal da 
Comarca de Goiânia; 

- Danilo de Souza Colicci Resende – Ministério Público; 
- Lara Moraes Sardinha da Costa – Coordenadoria da Custódia; 
- Biany Lourenço – Comitê Estadual de Prevenção e Combate a Tortura em 

Goiás;  

- Josimar Pires N. do Nascimento – Diretor-Geral da Polícia Penal; 
- Firmino José Alves – Diretor-Geral Adjunto da Polícia Penal; 
- Aline Rachel Gonçalves Costa – SGI; 
- Leoni di Ramos Caiado Neto – SUPRESC; 
- Ana Maria Távora Fundão – GEAB; 
- Robson Rodrigo Rocha Vieira – CIAP; 
- Arthur Tabosa Matos – GECART; 
- Regismar Francisco de Souza – CIME; 
- Michelle Cabral da Silva – GEMRP; 
- Marcelo Borges de Souza – Conselho da Comunidade 
- Vitor Sousa de Albuquerque – Associação de Familiares; 
- Bruno Gabriel Franco Brescovit – UEG; 
- Leandro Pereira Cardoso – Assessor do GMF/GO; 
- Luís Augusto de Carvalho – Assessor do GMF/GO; 
- Ana Flavia Gomes da Silva – Assessora da DGPP/GO. 
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CONDUÇÃO DOS TRABALHOS 

– Dra. Vanessa Estrela Gertrudes – Juíza Auxiliar da Corregedoria-Geral 

da Justiça; 

DISCUSSÃO: 

1. A Dra. Vanessa iniciou a reunião agradecendo a presença de todos e 

reforçou a importância dos encontros da Câmara Temática do Eixo 3 do 

Plano Pena Justa. Informou que Josimar ficaria responsável por conduzir 

a apresentação das metas por meio do sistema SIGGO, seguindo as 

diretrizes em construção no planejamento.  

2. Em seguida, Josimar acessou a planilha e o sistema SIGGO, compartilhou 

a tela e deu início à apresentação das metas gerais estaduais, 

destacando as alterações realizadas, que foram submetidas à análise 

dos presentes para deliberação. 

3. Durante a reunião, foram debatidas e aprovadas propostas de inclusão 

de atividades com base em experiências já em curso.  

4. Foi sugerida e acolhida a inclusão da Defensoria Pública do Estado de 

Goiás, da Universidade Estadual de Goiás (UEG) e do Conselho da 

Comunidade como atores estratégicos em diversas metas, considerando 

sua relevância institucional para a execução e articulação das ações 

propostas. 

5. Durante a discussão, algumas metas foram ajustadas ou acrescidas, 

resultando em modificações pontuais em relação à versão inicialmente 

apresentada. Toda a planilha foi analisada, restando apenas três metas 

estaduais pendentes de alteração e deliberação, que serão tratadas na 

próxima reunião. 

6. Após análise coletiva, foi aprovada a planilha de metas gerais 

estaduais, conforme apresentada e anexa a esta ata, com a inclusão de 

sugestões de atores estratégicos feitas pelos participantes.  

7. Algumas metas foram ajustadas ou acrescidas durante a discussão, 

resultando em modificações pontuais em relação à versão inicialmente 

apresentada. Todas as demais metas foram deliberadas e aprovadas. 

Restam apenas três metas estaduais pendentes de alteração e 

deliberação, que serão tratadas na próxima reunião. 

8.  Segue anexa a esta ata a planilha contendo as alterações aprovadas 

durante a reunião. 
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DELIBERAÇÕES: 

1. Ficou deliberado que será agendada uma próxima reunião para tratar 
especificamente das ações que ainda não foram submetidas à aprovação;  

2. Todos os membros poderão sugerir alterações nas ações que serão 
debatidas na próxima reunião;  

3. Os participantes deverão encaminhar previamente as informações 
necessários para subsidiar as discussões, garantindo maior objetividade 

e aproveitamento do encontro. 

ENCERRAMENTO: 

Nada mais havendo a expor, foi encerrada a reunião, e eu Ana Flavia 

Gomes da Silva, assessora da DGPP/GO, lavrei a presente ata. 
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DIMENSÃO ESTRUTURANTE - ENFRENTAMENTO DO RACISMO INSTITUCIONAL

Eixo 3 - Processos de saída da prisão e da reintegração social

Problema Ação Mitigadora Medida Meta Geral Nacional
Indicador 
Nacional

Meta do 
Indicador 
Nacional

Meta Geral - GO Atores estratégicos - GO Indicador - GO
Meta do 

Indicador - GO
 Ano 1  

- GO
Ano 2 - 

GO
Ano 3 
- GO

Parâmetros mínimos - GO
Observações da equipe da DGPP responsável pelo 

preechimento
Meta - Estágio de execução da meta Ajustar meta/Sugestão DGPP Secretarias Envolvidas além da SSP /DGPP

Processos de 
saída da prisão 
sem estratégias 
de reintegração 

social 

Qualificar os 
procedimentos de 

soltura em 
estabelecimentos 

prisionais

Adotar protocolo de 
soltura com atenção 

específica à população 
vulnerabilizada

Implantação de protocolo de soltura em 
todos os estabelecimentos prisionais, com 
destaque ao acesso à documentação civil

Percentual de 
estabelecimentos 

prisionais com 
protocolo de soltura 

implantado

100%

Criação e Implantação do protocolo estadual de 
solturas em todas as Unidades Prisionais garantindo 

o acesso do apenados ao documento civil, bem 
como outros entraminhamentos para a rede de 

assitências do Estado

TJGO - MPGO - Diretoria-Geral de Polícia Penal de 
Goiás - Secretaria de Estado da Segurança Pública 

(polícia civil ) - Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social - ADPE GO

Percentual de estabelecimentos prisionais com 
protocolo de soltura implantado 

100% 37% 74% 100%
Totalidade dos estabelecimentos prisionais 
realizando a soltura conforme o protocolo

Há a necessidde integração entre os bancos de dados do 
sistema prisinal, incluindo que é coletado para o TCE para 

que possamos manter a documentação pessoal das pessoas 
presaas em conformidade para a entrega no momento da 

saída. 

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. A DGPP, o POP 
orienta, mas não é estruturado o fluxo e a documentação

Não há ajustes 
 Secretaria de Estado da Segurança Pública (polícia civil ) - 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 

Fornecimento de auxílio material 
(alimentação, vestuário e 

mobilidade/deslocamento) que viabilize o 
retorno à vida em liberdade com humanidade 

e segurança

Percentual de 
estabelecimentos 

prisionais com 
fornecimento de auxílio 
material no momento 

da soltura 

100%

Fornecimento de auxílio material (alimentação, 
vestuário e mobilidade/deslocamento) que viabilize 
o retorno à vida em liberdade com humanidade e 

segurança, com a adoção de protocolos de 
acompanhameto da porta de saíde e 

encaminhamentos dos egressos para os programas 
da rede de apoio do estado de Goiás

TJGO - MPGO - Diretoria-Geral de Polícia Penal de 
Goiás - Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social  - Conselhos da Comunidade - Defensoria 

Pública do Estado de Goiás

Percentual de estabelecimentos prisionais com 
fornecimento de auxílio material no momento da 

soltura e adoção dos fluxos criados pela DGPP para 
encaminhamentos dos egressos

100% 50% 80% 100%

Totalidade de estabelecimentos prisionais 
com fornecimento de auxílio material e 

entrega de documentação civil conforme 
protocolo de soltura e adoção dos fluxos 

criados pela DGPP para encaminhamentos 
dos egressos

É necessário que seja implantada a porta de saída dentro de 
cada unidade prisional com equipes multidisciplinares.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL.Em 2024, foi 
implementado o primeiro Escritório Social no Estado de 

Goiás, com a finalidade de oferecer assistência ao Egresso 
do Sistema Prisional. Está em andamento a contratação de 

empresa para oferecimento de assistência material ao 
egresso.

Não há ajustes Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 

Criação de fluxo nacional de atendimento a 
pré-egressos para encaminhamento aos 

serviços socioassistenciais e Cadastro-Único

Fluxo nacional 
estabelecido

1

Criação de fluxo estadual de atendimento ao pré-
egresso para encaminhamento aos serviços 

socioassistenciais e  Cadastro-Único 
TJGO - MPGO - DPE - GMF - Diretoria-Geral de 
Polícia Penal de Goiás - Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social 
Adesão ao fluxo nacional e Criação do Fluxo Estadual 1 n/a n/a 1

Qualificação do processo de 
monitoramento, soltura e 

acompanhamento  feitos pelas equipes de 
atendimento a pré-egresso a partir de 

articulações e diálogos interinstitucionais 
envolvendo equipes técnicas do sistema 
prisional e dos serviços socioassistenciais

É imprescindível a composição de equipes multidisciplinares 
em cada presídio.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. A DGPP é 

gestora do Escritório Social, havendo a necessidade de 
melhorias no fluxo e a documentação para o 

encaminhamento do egresso para o aparelho e dele para a 
rede de atendimento e atenção do estado. 

Há um projeto em desenvolvimento pela DGPP que busca a 
metodologia do presído PORTA DE SAÍDA, que fará o 
trabalho com os pré-egressos com previsão de 1 ano 

anterior à progressão. Essa unidade buscará ampliar as 
propostas em programas de ressocialização ao público pré-

egresso.

Não há ajustes Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 

Implementar a 
Política Nacional de 

Atenção à Pessoa 
Egressa do sistema 
prisional (PNAPE)

Fomentar a adesão à 
Política Nacional de 

Atenção à Pessoa 
Egressa do Sistema 
Prisional (PNAPE)

Adesão à Política Nacional de Atenção à 
Pessoa Egressa do Sistema Prisional (PNAPE)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
que aderiram à Política 
Nacional de Atenção à 

Pessoa Egressa do 
Sistema Prisional 

(PNAPE)

27
Adesão do Estado de Goiás à Política Nacional de 
Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional, 
mediante a assinatura de Termo de Adesão  e 

criação de fluxo próprio pela DGPP e TJGO

TJGO - MPGO - DPE - GMF - Diretoria-Geral de 
Polícia Penal de Goiás 

Adesão à PNAPE e criação da estrutua de 
coordenação da DGPP

1 1 n/a n/a

Publicação de ato normativo formalizando 
a adesão à PNAPE e reformulação da 

estrutura da DGPP para coordenação das 
ações relacionadas

O Estado precisa assinar um termo de Adesão à Política 
Nacional de Atenção à Pessoa Egressa do Sistema Prisional 

(PNAPE)

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. A DGPP é 

gestora do Escritório Social, havendo a necessidade de 
melhorias no fluxo e a documentação para o 

encaminhamento do egresso para o aparelho e dele para a 
rede de atendimento e atenção do estado.

Não há ajustes 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - Secretaria 
de Estado da Retomada - Secretaria de Estado da Educação - 

Secretaria de Estado da Saúde - Secretaria de Estado da 
Economia - Secretaria de Estado da Administração - 

Secretaria de Estado da Casa Civil - Secretaria -Geral de 
Governo - ALEGO

Implantação de metodologia de mobilização 
de pessoas pré-egressas em todos os 

estabelecimentos prisionais 

Percentual de 
estabelecimentos 

prisionais com 
metodologia em 
funcionamento

100%
Implantação de metodologia de mobilização de 
pessoas pré-egressas em todas as Coordenações 

Regionais Prisionais do Estado de Goiás sob a 
responsabilidade da Policia Penal. 

MP - TJ - DPE - OAB -  Diretoria-Geral de Polícia Penal 
de Goiás 

Percentual de estabelecimentos prisionais com 
metodologia em funcionamento

100% 40% 70% 100%

Totalidade de CRPs com metodologia de 
mobilização de pessoas pré-egressas  em 
funcionamento, conforme as diretrizes do 
Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais I

É necessário a composição de equipes multidisciplinares em 
cada presídio para em articulação com a equipe do 

Escritório Social implantar a metodologia de mobilização de 
pessoas pré-egressas.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. A DGPP é 

gestora do Escritório Social, havendo a necessidade de 
melhorias no fluxo e a documentação para o 

encaminhamento do egresso para o aparelho e dele para a 
rede de atendimento e atenção do estado.

Não há ajustes Não há

*** *** *** ***

Reformulação da estrutura organizacional  da DGPP 
com a criação de estrutura própria para  coordenar,  

gerir, executar e monitorar as ações voltadas à 
Política Nacional de Atenção à Pessoa Egressa do 

Sistema Prisional (PNAPE)s e suas ações apartir da 
adesão do estado de Goiás 

TJGO - MPGO - DPE - GMF - Diretoria-Geral de 
Polícia Penal de Goiás -  Secretaria de Estado da 

Economia - Secretaria de Estado da Administração - 
Secretaria de Estado da Casa Civil - Secretaria -Geral 

de Governo - ALEGO

Reformulação da estrutura organizacional 1 n/a 1 n/a

Criação de estrutura organizacional 
necessária para a gestão e governança das 

ações voltadas ao egresso no sistema 
prisional do estado

A estrura mais apropriada é a de um gerência vinculada a 
SUPREC

Meta não iniciada Não há ajustes 
Secretaria de Estado da Economia - Secretaria de Estado da 

Administração - Secretaria de Estado da Casa Civil - 
Secretaria -Geral de Governo - ALEGO

Expandir e qualificar os 
Escritórios Sociais e 

demais serviços 
especializados de 

atenção às pessoas 
egressas

Qualificação dos Escritórios Sociais existentes 
e demais serviços especializados de atenção à 
pessoa egressa com metodologias específicas 
e alinhamento com os manuais já elaborados

Percentual de 
Escritórios Sociais e 

demais serviços com 
metodologia qualificada

100%

Qualificação dos Escritórios Sociais existentes e 
demais serviços especializados de atenção à pessoa 

egressa com metodologias específicas e 
alinhamentos com os manuais já elaborados sob 

coordenação da Policia Penal

TJGO - MPGO - DPE - GMF - Diretoria-Geral de 
Polícia Penal de Goiás - Conselhos da Comunidade

Percentual de Escritórios Sociais e demais serviços 
com metodologia qualificada

100% 10% 40% 100%

Totalidade de Escritórios Sociais e demais 
serviços especializados de atenção à 

pessoa egressa qualificados conforme os 
Caderno de Gestão dos Escritórios Sociais (I 
a V) e metodologias específicas do Estado 

de Goiás

A equipe do escritório social de Goiânia já realizou 2 (duas) 
capacitações ministradas pelo CNJ.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. 

Não há ajustes Não há

Adoção de fluxo de registro para 
sistematização de informações das pessoas 

egressas

Percentual de 
Escritórios Sociais e 

demais serviços 
especializados de 
atenção à pessoa 

egressa com fluxo de 
registro para 

sistematização de 
informações das 
pessoas egressas 

implantado

100%

Criação e implementação do fluxo de registro ou 
coleta de dados para sistematização de informação 

sobre pessoas egressas no estado de Goiás por meio 
dos sistemas informatizados de gestão prisional do 

Goiás

Escritórios Sociais e demais serviços especializados 
de atenção às pessoas egressas - Tribunal de Justiça 

- Diretoria-Geral de Polícia Penal de Goiás

Percentual de Escritórios Sociais e demais serviços 
especializados de atenção à pessoa egressa com 

sistema e fluxo de registro para sistematização de 
informações das pessoas egressas implantado

100% 10% 60% 100%

Totalidade de Escritórios Sociais e demais 
serviços especializados de atenção à 

pessoa egressa com sistema e  fluxo de 
registro para sistematização de 

informações das pessoas egressas 
implantado segundo 

parâmetros/instrumentos nacionais 
estabelecidos

Propor a criação de uma ferramenta dentro do sistema de 
gestão do sistema prisional, para que no processo de soltura 
o pré-egresso possa ser cadastrado e isso possibilite a busca 

ativa dos egressos pelo escritório social. Isso possibilitará 
que a DGPP saiba quem são os seus egressos.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. Ferramenta já 

está sendo desenvolvida no GOIASPEN 2.0 
Não há ajustes Não há

Implantação dos serviços especializados de 
atenção à pessoa egressa, com destaque aos 
Escritórios Sociais, em todas as localidades 

com estabelecimentos prisionais 

Percentual de 
localidades sede de 

estabelecimento 
prisional com Escritórios 

Sociais implantados

100%

Implantação dos serviços especializados regionais de 
atenção à pessoa egressa, com destaque aos 

Escritórios Sociais regionalizados conforme estrutura 
regionalizada da DGPP em parcerias/termos de 

cooperação /convênios 

TJGO - MPGO - DPE - GMF - Diretoria-Geral de 
Polícia Penal de Goiás - Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social - Secretaria de Estado da 
Retomada - Secretaria de Estado da Educação - 

Secretaria de Estado da Saúde - Secretaria de Estado 
da Economia - Secretaria de Estado da 

Administração - Conselhos da Comunidade 

Percentual de regionais com Escritórios Sociais 
implantados

100% 20% 40% 100%
Totalidade de regionais com Escritório 
Social implantados e funcionando com 
equipe mínima e estrutura adequada

Será necessário para a expanção dos escritório sociais, 
verificar a disponibilidade de imóveis para sua intalação, 
bem como suas condições de conservação nos casos de 

cessões ou doações. Além, da necessidade de planejamento 
das equipes multidisciplinares 

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. 

Não há ajustes 

 Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - Secretaria 
de Estado da Retomada - Secretaria de Estado da Educação - 

Secretaria de Estado da Saúde - Secretaria de Estado da 
Economia - Secretaria de Estado da Administração

Composição da equipe de supervisão 
metodológica dos Escritórios Sociais e demais 
serviços especializados de atenção à pessoa 

egressa

Quantidade de 
Unidades da Federação 

com equipes de 
supervisão 

metodológica 
compostas

27

Composição de equipe de supervisão metodológica 
dos Escritórios Sociais sob coordenação da DGPP, 

para prestação dos serviços especializados de 
atenção à pessoa egressa  com previsão 

preferencialmente de fontes de custeio sustentáveis 
e que reflitam o carater  interinstitucional.

TJGO - MPGO - DPE - GMF - Diretoria-Geral de 
Polícia Penal de Goiás - Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social - Secretaria de Estado da 
Economia - Secretaria de Estado da Administração - 

Conselhos da Comunidade

Equipe de supervisão metodológica composta 1 n/a 1 n/a
Equipe de supervisão metodológica 
composta de acordo com diretrizes 
nacionais e regulamentos da DGPP

Será necessário para a expanção dos escritório sociais, 
verificar a disponibilidade de equipes multidisciplinares 

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. 

Não há ajustes 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - Secretaria 

de Estado da Economia - Secretaria de Estado da 
Administração

Fomentar a 
participação social na 
Política Nacional de 

Atenção à Pessoa 
Egressa do Sistema 
Prisional (PNAPE)

Fortalecimento da Rede Nacional de Atenção 
às Pessoas Egressas (RENAESP) e 

nacionalização das Redes de Atenção às 
Pessoas Egressas do Sistema Prisional 

(RAESPs)

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com Redes de Atenção 
às Pessoas Egressas do 

Sistema Prisional 
(RAESPs) instituídas

27

Desenvolvimento de estratégias de indução à 
criação de RAESPs no estado de Goiás

TJGO - MPGO - DPE - GMF - Diretoria-Geral de 
Polícia Penal de Goiás - Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Social - Conselhos da Comunidade 
- AFPL

Estratégias de indução à criação de RAESPs em Goiás 
para fortalecer as RAESPs já existentes 

1 n/a 1 n/a
Fomento da participação organizações da 
sociedade civil no processo de indução à 

criação e fortalecimento das RAESPs
*** Meta não iniciada Não há ajustes Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 

Integrar a pessoa 
egressa ao mercado 

de trabalho

Efetivar cotas legais de 
pessoas egressas nos 

contratos públicos 

Fiscalização do cumprimento das cotas 
estabelecidas na Política Nacional de 

Trabalho no âmbito do Sistema Prisional 
(PNAT) para contratação de pessoas egressas 

em contratos da administração pública

Percentual de contratos 
regularizados, 

garantindo contratação 
de pessoas egressas 

60%

Criação de um plano de ação permanente no Estado 
de Goiás, com metodologia aplicada, para 

fiscalização de contratos da administração pública 
que prevê cotas para contratação de egressos. 

Ministério Público do Trabalho (MPT)  - Tribunal de 
Justiça - Diretoria-Geral de Polícia Penal de Goiás

Percentual de contratos regularizados, garantindo 
contratação de pessoas egressas 

60% 30% 40% 60%

Ao menos 60% de contratos regularizados, 
garantindo contratação de pessoas 

egressas levando em consideração recorte 
de raça e gênero enquanto política 

afirmativa, articulada com os Escritórios 
Sociais

Atualmente a SAF desenvole atividade correlata, restando a 
necessidade de estabelecimento de fluxo objetivo para 

efetivação das ações propostas.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. 

Não há ajustes Não há

Instituir parceria junto 
ao Sistema Nacional de 

Emprego (SINE) para 
implementação da 

Política Nacional de 
Trabalho no âmbito do 

Sistema Prisional 
(PNAT)

Formalização da parceria com Sistema 
Nacional de Emprego (SINE) 

Quantidade de 
Unidades da Federação 

que formalizaram 
parceria com o Sistema 
Nacional de Emprego 
(SINE) no escopo da 
Política Nacional de 

Trabalho no âmbito do 
Sistema Prisional (PNAT)

27

Formalização da parceria com Sistema Nacional de 
Emprego (SINE) por meio da elaboração de Termo 
de Cooperação com o SINE Goiás envolvendo os 

demais atores com fulcro no encaminhamento de 
vagas de emprego aos egressos.

Ministério Público do Trabalho (MPT)  - Tribunal de 
Justiça - Diretoria-Geral de Polícia Penal de Goiás - 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - 

Secretaria de Estado da Retomada

Parceria com o Sistema Nacional de Emprego (SINE) 
no escopo da Política Nacional de Trabalho (PNAT) 

no âmbito do Sistema Prisional formalizada
1 n/a 1 n/a

Publicação de ato normativo formalizando 
a parceria do SINE no escopo da PNAT no 
âmbito do Sistema Prisional de Goiás por 

meio da DGPP

Propor a elaboração de Termo de Cooperação com o SINE 
envolvendo os demais atores com fulcro no 

encaminhamento de vagas de emprego aos egressos.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. 

Não há ajustes 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - Secretaria 

de Estado da Retomada

Fomentar a criação e 
acompanhamento de 

ações voltadas ao 
empreendedorismo e 

outros arranjos 
produtivos 

Fomento à implantação de cooperativas ou 
empreendimentos populares voltados às 

pessoas egressas e suas famílias, em parceria 
com universidades, institutos federais e 

organizações da sociedade civil

Quantidade de 
Unidades da Federação 

com cooperativas ou 
empreendimentos 

populares implantados

5, uma em cada região 
geográfica do país

Criação e implementação no Estado de Goias de 
cursos de qualificação do preso e do egresso 

voltados ao empreendedorismo direcionado às 
pessoas egressas e suas famílias também por meio 

de parcerias e convênios com instituições públicas e 
particulares de ensino

 Sistema S -  Diretoria-Geral de Polícia Penal de Goiás 
- Ministério Público do Tabalho - Secretaria de 
Estado da Retomada - Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Sovial - AFPL - Conselhos da 
Comunidade - Universidade Estadual de Goiás 

Cooperativas ou empreendimentos populares 
implantadas, bem como cursos desenvolvidos pela 

DGPP ou por vias de convênios e parcerias 
1 n/a n/a 1

Cooperativas e/ou empreendimentos 
populares implantadas de acordo com as 
orientações nacionais bem como cursos 
desenvolvidos pela DGPP ou por vias de 

convênios e parcerias  

Desenvolver articulação com instituições de ensino para 
promoção da formação voltada ao empreendedorismo, bem 

como envolver no processo a Secretaria de Estado da 
Retomada para contribuir com a criação da Cooperativa.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. 

Não há ajustes 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social - Secretaria 

de Estado da Retomada

Promover a 
qualificação 

profissional de 
pessoas egressas e 

familiares

Fomentar parcerias 
com Institutos Federais 
e outras Instituições de 

Ensino Superior para 
qualificação 

profissional de pessoas 
egressas e familiares

Formalização de parcerias com Institutos 
Federais e outras Instituições de Ensino 

Superior em todas as Unidades da Federação

Quantidade de 
Unidades da Federação 

com formalização de 
parcerias com Institutos 

Federais e outras 
Instituições de Ensino 

Superior 

27
Formalização de parcerias com Institutos Federais e 

outras Instituições de Ensino Superior

Diretoria-Geral de Polícia Penal de Goiás - Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - 

Instituições de ensino superior - Secretaria Estadual 
de Educação - Universidade Estadual de Goiás 

Parcerias formalizadas 1 n/a 1 n/a
Ações de qualificação profissional de 

pessoas egressas e seus familiares 
implementadas

*** Fomentar os escritórios sociais Não há ajustes 
Secretaria Estadual de Educação - Universidade Estadual de 

Goiás 

Estabelecer parceria 
com o Sistema S no 

intuito de possibilitar o 
acesso de pessoas 

egressas e familiares

Estabelecimento de parceria com o Sistema S 
em todas as Unidades da Federação

Quantidade de 
Unidades da Federação 

com parceria 
estabelecida com o 

Sistema S

27 Estabelecimento de parceria prioritariamente com o 
Sistema S no Estado de Goiás

MJSP - CNJ - Diretoria-Geral de Polícia Penal de 
Goiás - Secretaria Estadual de Trabalho ou 

congênere - Sistema S
Parceria  estabelecida prioritariamente com o 

Sistema S
1 n/a 1 n/a

Pessoas egressas e familiares com acesso à 
qualificação profissional e a outras ações 

previstas na parceria estabelecida

Já existe uma iniciativa com o MPT para estes ajustes. Foi 
criado um grupo de trabalho com a participação da DGPP 

nestas discussões. 
Fomentar os escritórios sociais Não há ajustes Não há

Ampliar o acesso de 
pessoas egressas do 
sistema prisional à 
rede de educação

Incluir nos Planos 
Estaduais de Educação 
estratégias de acesso 

de pessoas egressas do 
sistema prisional à 

educação formal

Desenvolvimento de estratégias para o 
acesso da pessoa egressa à educação formal 

a partir dos Planos Estaduais de Educação

Quantidade de 
Unidades da Federação 
executando ações de 

educação formal 
voltadas a pessoas 

egressas do sistema 
prisional

27

Elaboração de um fluxo com a Secretaria de Estado 
da Educação (SEDUC) com fito da inclusão da pessoa 
egressa na educação formal com previsibilidade no 

plano estadual de educação 

Ministério Público do Trabalho (MPT)  - Tribunal de 
Justiça - Diretoria-Geral de Polícia Penal de Goiás - 
Secretaria de Estado da Educação - Universidade 

Estadual de Goiás

Ações de educação formal voltadas a pessoas 
egressas do sistema prisional executadas

1 n/a 1 n/a

Estratégias de acesso de pessoas egressas 
do sistema prisional à educação formal 

incluídas no Plano Estadual de Educação 
conforme parâmetros nacionais

*** Fomentar os escritórios sociais Não há ajustes Secretaria de Estado da Educação 

Fomentar o acesso de 
pessoas egressas ao 

ensino superior

Fomento às parcerias com Institutos Federais 
e outras Instituições de Ensino Superior de 

modo a viabilizar o ingresso de pessoas 
egressas do sistema prisional no ensino 

superior 

Quantidade de 
Unidades da Federação 

com parcerias 
formalizadas

27

Formalização de parcerias com Institutos Federais e 
outras Instituições de Ensino Superior de modo a 

viabilizar a inserção de pessoas egressas do sistema 
prisional no ensino superior. 

Tribunal de Justiça - Diretoria-Geral de Polícia Penal 
de Goiás - Secretaria de Estado da Educação - 

Conselho Estadual de Educação  - Universidade 
Estadual de Goiás

 Parceria formalizada 1 n/a n/a 1
Pessoas egressas do sistema prisional 

matriculadas nas instituições de ensino 
superior a partir da parceria formalizada

*** Fomentar os escritórios sociais Não há ajustes 
Secretaria de Estado da Educação - Conselho Estadual de 

Educação 

Fortalecer ações de 
proteção social para 
pessoas egressas do 

sistema prisional

Fomentar programas 
assistenciais de apoio 

financeiro para pessoas 
egressas do sistema 

prisional com duração 
mínima de 90 dias

Implementação de programas de apoio 
financeiro para pessoas egressas do sistema 

prisional

Quantidade de 
Unidades da Federação 

com programas de 
apoio financeiro para 
pessoas egressas do 

sistema prisional

13

 Encaminhamento  dos egressos com vulnerabiliade 
econômica para o CRAS, com a finalidade de realizar 

o cadastro no CADÚNICO, para concessão de 
benefícios socioassistenciais. ALTERAÇÃO PARA 

PRÓXIMA REUNIÃO 

 Secretaria de estado de Desenvolvimento Social  - 
Tribunal de Justiça - Diretoria-Geral de Polícia Penal 

Percentual de egressos encaminhados 1 n/a n/a 1
Pessoas egressas do sistema prisional 

apoiadas financeiramente por meio dos 
programas socioassistenciais

Atualmente o Escritório Social já encaminha os egressos 
com vulnerabiliade economica para o CRAS, com a 

finalidade de realizar o cadastro no CADÚNICO, para 
concessão de benefícios sócioassistenciais.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. 

Fomentar os escritórios sociais por meio de incremento de 
equipes multifuncionais e ampliação da rede de 

atendimentos
Secretaria de estado de Desenvolvimento Social 
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DIMENSÃO ESTRUTURANTE - ENFRENTAMENTO DO RACISMO INSTITUCIONAL

Eixo 3 - Processos de saída da prisão e da reintegração social

Problema Ação Mitigadora Medida Meta Geral Nacional
Indicador 
Nacional

Meta do 
Indicador 
Nacional

Meta Geral - GO Atores estratégicos - GO Indicador - GO
Meta do 

Indicador - GO
 Ano 1  

- GO
Ano 2 - 

GO
Ano 3 
- GO

Parâmetros mínimos - GO
Observações da equipe da DGPP responsável pelo 

preechimento
Meta - Estágio de execução da meta Ajustar meta/Sugestão DGPP Secretarias Envolvidas além da SSP /DGPP

Processos de 
saída da prisão 
sem estratégias 
de reintegração 

social 

Fortalecer ações de 
proteção social para 
pessoas egressas do 

sistema prisional

Fomentar estratégias 
de proteção social e 

assistência à saúde para 
pessoas egressas do 

sistema prisional e de 
Hospitais de Custódia e 

Tratamento 
Psiquiátrico (HCTP), 

com especial atenção 
ao recorte de gênero e 

raça

Criação de fluxo nacional, com incentivo para 
estabelecimento de fluxos de 

encaminhamento nas Unidades da Federação
Fluxo estabelecido 1

Estabelecer um fluxo intersetorial que promova a 
articulação entre as políticas de saúde, assistência 
social e justiça, com foco na reintegração social de 

pessoas pré-egressas e egressas do sistema prisional 
no estado de Goiás  com a criação do Comitê 
Estadual Intersetorial com a participação da 

Secretaria de Saúde, SETS –GO Assistência Social, 
Ministério Público, Conselho Estadual de Saúde, 
Diretoria da Polícia Penal e Representantes da 

Sociedade Civil.

 Tribunal de Justiça - Diretoria-Geral de Polícia Penal 
-  Secretaria de estado de Desenvolvimento Social - 

Secretaria de Estado da Saúde  - Conselhos da 
Comunidade 

Fluxo de encaminhamento implementado 1 n/a n/a 1
Pessoas egressas do sistema prisional e 

Tratamento Psiquiátrico (HCTP), atendidas 
conforme fluxo de encaminhamento

Atualmente o Escritório Social já encaminha os egressos 
com vulnerabiliade economica para o CRAS, com a 

finalidade de realizar o cadastro no CADÚNICO, para 
concessão de benefícios sócioassistenciais.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. 

Não há ajustes 
 Secretaria de Estado da Saúde  - Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Social 

Oferecer processos de 
educação continuada 
para profissionais do 

Sistema Único de 
Assistência Social 
(SUAS) sobre as 

especificidades do 
público egresso do 

sistema prisional e de 
hospitais de custódia 

Inclusão de conteúdos sobre público egresso 
do sistema prisional e de hospitais de 

custódia nas ações de educação permanente 
do SUAS, como o Programa Nacional de 

Capacitação do Sistema Único de Assistência 
Social (CapacitaSUAS)

Quantidade de 
Unidades da Federação 

que incorporaram o 
conteúdo sobre 

atendimento do público 
egresso do sistema 

prisional e de hospitais 
de custódia no 

Programa Nacional de 
Capacitação do Sistema 

Único de Assistência 
Social (CapacitaSUAS) e 

outras estratégias de 
educação permanente

27

Inclusão de conteúdos sobre público egresso do 
sistema prisional nas ações de educação 

permanente do SUAS, como o Programa Nacional de 
Capacitação do Sistema Único de Assistência Social 

(CapacitaSUAS) - ALTERAÇÃO PARA PRÓXIMA 
REUNIÃO 

MJSP - CNJ -  Ministério do Desenvolvimento e 
Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) 

- Escola de Governo - Ministério da Saúde (MS) - 
Escola Nacional de Serviços Penais

Conteúdo sobre atendimento do público egresso do 
sistema prisional e de hospitais de custódia incluído 

nas ações de educação permanente do SUAS
1 n/a 1 n/a

Especificidades do público egresso do 
sistema prisional e de hospitais de custódia 

abordadas nas ações de educação 
permanente do SUAS

*** não implementado Não há ajustes Não há

Oferecer gratuidade da 
alimentação de pessoas 

egressas em 
restaurantes populares

Adesão à proposta pelos restaurantes 
populares nos municípios/territórios

Percentual de 
municípios/territórios 

com restaurantes 
populares que aderiram 

a regulamentação de 
gratuidade para pessoas 

egressas do sistema 
prisional  

50%

Adesão do poder público estadual e/ou municipal ou 
distrital à oferta gratuita de alimentação às pessoas 

egressas nos restaurantes populares a partir da 
criação de regulamentação própria

 Diretoria-Geral de Polícia Penal de Goiás - 
Secretarias Municipais de Assistência Social - 

Poderes Executivos municipais - Secretaria de Estado 
do Desenvolvimento Social  - OVG

Percentual de municípios/territórios com 
restaurantes populares com oferta gratuita de 

alimentação às pessoas egressas a partir da criação 
de regulamentação própria

50% n/a 30% 50%

Ao menos 50% dos municípios/territórios 
com restaurantes populares com oferta 

gratuita de alimentação às pessoas 
egressas do sistema prisional conforme 
regulamentação estadual, municipal ou 

distrital

Não é uma meta diretamente relacionada a DGPP não implementado Não há ajustes Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social 

Irregularidades e 
gestão 

insuficiente dos 
processos de 

execução penal

Qualificar execução 
penal por meio do 
Sistema Eletrônico 

de Execução 
Unificado (SEEU), do 

Sisdepen e do 
Sistema de Gestão 

dos Serviços de 
Alternativas Penais, 

de Monitoração 
Eletrônica e para 
pessoas egressas

Nacionalizar o Sistema 
Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU) com 
condições adequadas 

de infraestrutura 

Implantação do Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado (SEEU) no estado de São 

Paulo

Percentual de processos 
do Tribunal de Justiça 

de São Paulo realizando 
a gestão da execução 

penal por meio do 
Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado 

(SEEU) 

100%
Adotar o Sistema Eletrônico de Execução Unificado 
(SEEU) com condições adequadas de infraestrutura

CNJ - Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Percentual de processos do Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás realizando a gestão da execução 

penal por meio do Sistema Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU) 

100% 30% 50% 100%

Totalidade de processos do Tribunal de 
Justiça do Estado de Goiás realizando a 
gestão da execução penal por meio do 

Sistema Eletrônico de Execução Unificado 
(SEEU) 

não implementado Não há ajustes Não há

Qualificar os fluxos e o 
preenchimento das 

informações que 
tramitam no Sistema 

Eletrônico de Execução 
Unificado (SEEU) 

Implantação de estratégias de capacitação do
(a) usuário(a), monitoramento da qualidade 
da informação e medidas de contingência 
para situações irregulares e indicadores 

baixos

Percentual de usuários
(as) do sistema 
capacitados(as)

80%

Participação do(a)s usuário(a)s nas capacitações, no 
monitoramento da qualidade da informação e nas 

medidas de contingência para situações irregulares e 
indicadores baixos

CNJ - - Tribunal de Justiça do Estado de Goiás
Percentual de usuários(as) do sistema capacitados

(as)
80% 30% 50% 80%

Ao menos 80% de usuários(as) do SEEU 
capacitados(as)

*** não implementado Não há ajustes Não há

Qualificar dados e 
preenchimento das 
informações sobre 

monitoração eletrônica 
no Sistema Eletrônico 
de Execução Unificado 

(SEEU) 

Preenchimento efetivo dos campos de 
informação sobre monitoração eletrônica nos 

sistemas nacionais

Percentual de 
preenchimento dos 

campos de informação 
sobre monitoração 

eletrônica nos sistemas 
nacionais 

100%

Preenchimento efetivo dos campos de informação 
sobre monitoração eletrônica nos sistemas nacionais 

por meio de integração com os sistemas de gestão 
da DGPP.  

MJSP - Diretoria-Geral de Polícia Penal de Goiás - 
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Percentual de preenchimento dos campos de 
informação sobre monitoração eletrônica nos 

sistemas nacionais. 
100% 10% 60% 100%

Totalidade dos campos de informação 
sobre monitoração eletrônica preenchidos 

nos sistema nacionais

Atualizar a ferramenta GOIASPEN, agregando marcadores 
de monitoração eletrônica e a utilização de Inteligência 

Artificial para a geração de dados que subsidiem Políticas 
Públicas e remessa de dados para agregador nacional. Em 
relação ao SEEU, todos os monitorados vinculados à SIME, 

bem como aos PAMs a ela subordinados, encontram-se 
devidamente cadastrados e com as informações 

preenchidas.

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. 

Não há ajustes Não há

Qualificar a gestão da 
magistratura e os(as) 
servidores(as) sobre o 
Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado 

(SEEU) 

Capacitação de gestores(as) do Sistema 
Eletrônico de Execução Unificado (SEEU) 

Quantidade de 
Unidades da Federação 
com capacitação para 
gestores(as) realizadas

27
Participação na capacitação de gestores(as) do 

Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU)
CNJ - Tribunal de Justiça do Estado de Goiás - 

Diretoria-Geral de Polícia Penal de Goiás 
Gestores(as) do SEEU capacitados(as) 1 1 n/a n/a

Totalidade dos (as) gestores (as) inscritos 
(as) e participantes na capacitação

*** Não há ajustes Não há

Qualificar a gestão e a 
execução penal por 
meio do Sistema de 

Informações do 
Departamento 

Penitenciário Nacional 
(SISDEPEN)

Nacionalização da adesão ao Sistema de 
Informações do Departamento Penitenciário 

Nacional (SISDEPEN) na gestão das 
informações das pessoas custodiadas, das 

estatísticas prisionais e outras 
funcionalidades

Quantidade de 
Unidades da Federação 

que aderiram ao 
Sistema de Informações 

do Departamento 
Penitenciário Nacional 

(SISDEPEN)

27

Adesão ao Sistema de Informações do 
Departamento Penitenciário Nacional (SISDEPEN) na 

gestão das informações das pessoas custodiadas, 
das estatísticas prisionais e  outras funcionalidades 

por meio de integração com os sistema de gestão da 
população carcerária desenvolvidos pela DGPP

MJSP - Diretoria-Geral de Polícia Penal de Goiás Adesão ao SISDEPEN 1 1 n/a n/a

Utilização contínua do SISDEPEN na gestão 
das informações das pessoas custodiadas, 

das estatísticas prisionais e outras 
funcionalidades 

A plataforma já é amplamente divulgada e todas as 
unidades prisionais do estado possuem acesso a mesma, 
sendo seu preenchimento rigidamente fiscalizado pelo 

gestor institucional do Estado de Goiás. O Estado de Goiás 
através das parcerias com o Governo Federal, repassar com 

suas ferramentas digitais Informações ao Departamento 
Penitenciário Nacional, abrangendo dados de pessoas 

privadas de liberdade, estatísticas prisionais, infraestrutura 
e capacidade carcerária, ações de ressocialização e 
educação, entre outras funcionalidades de gestão 

penitenciária, promovendo maior transparência e eficiência 
na gestão. 

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. A DGPP usa o 

SISDEPEN, porém o sistema de fidedigno de dados de 
custodiádos é o GOIASPen.

Não há ajustes Não há

Desenvolver Sistema de 
Gestão dos serviços de 
acompanhamento das 
alternativas penais, da 
monitoração eletrônica 
e de atenção à pessoa 

egressa

Implantação de sistema de gestão com 
módulos de alternativas penais, de 

monitoração eletrônica e de atenção à 
pessoa egressa do sistema prisional, 

assegurando a proteção dos dados pessoais e 
a interface com os sistemas do CNJ

Percentual de execução 
de desenvolvimento e 

implantação do módulo 
dos serviços de 

alternativas penais

100%

Criação e implementação do fluxo de registro ou 
coleta de dados para sistematização de informação 
sobre alternativas penais de monitoração eletrônica 
e de atenção à pessoa egressa do sistema prisional 

no estado de Goiás por meio dos sistemas 
informatizados de gestão prisional de Goiás .  

TJ - MP - DPE - Diretoria-Geral de Polícia Penal de 
Goiás

Módulo dos serviços de alternativas penais 
implantado.

1 1 1 1
Campos do módulo dos serviços de 

alternativas penais preenchidos conforme 
diretrizes nacionais

Este fluxo para a coleta dos dados e informações está sendo 
construído no Sistema Goiáspen

Este fluxo para a coleta dos dados e informações está sendo 
construído no Sistema Goiáspen

Não há ajustes Não há

Percentual de execução 
de desenvolvimento e 

implantação do módulo 
dos serviços de 

monitoração eletrônica

100%
Módulo dos serviços de monitoração eletrônica 

implantado.
1 1 1 1

Campos do módulo dos serviços de 
monitoração eletrônica preenchidos 

conforme diretrizes nacionais

O Estado de Goiás através da Seção Integrada de 
Monitoramento SIME implementar uma solução tecnológica 

integrada que gerencia medidas e penas alternativas, 
acompanhe a monitoração eletrônica de indivíduos, presta 
suporte e acompanhamento a pessoas egressas do sistema 

prisional, assegura a proteção de dados pessoais conforme a 
LGPD e realiza integração com os sistemas do CNJ, como 

SEEU, BNMP e SISDEPEN, foco principal monitoração 
eletrônica, atenção à pessoa egressa e maior eficiência na 

gestão das penas e medidas  alternativas. 

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. 

Não há ajustes Não há

Percentual de execução 
de desenvolvimento e 

implantação do módulo 
dos serviços de atenção 

à pessoa egressa

100%
Módulo dos serviços de atenção à pessoa egressa 

implantado.
1 1 1 1

Campos do módulo dos serviços de 
atenção às pessoas egressas preenchidos 

conforme diretrizes nacionais

Este fluxo para a coleta dos dados e informações está sendo 
construído no Sistema Goiáspen

A META EXECUTADA PELA DGPP ATÉ O MOMENTO NÃO 
CUMPRE TOTALMENTE A META NACIONAL. Este fluxo para a 

coleta dos dados e informações está sendo construído no 
Sistema Goiáspen

Não há ajustes Não há

Qualificar a gestão 
das Varas de 

Execução Penal

Qualificar a gestão das 
Varas de Execução 

Penal

Capacitação das Varas de Execução Penal 
com base no manual 

Percentual de Varas de 
Execução Penal 

capacitadas
80%

Capacitação das Varas de Execução Penal com base 
no Manual Gestão conforme diretrizes nacional 

CNJ - Tribunal de Justiça de Goiás  - Tribunal 
Regional Federal - Escola Estadual de Magistratura

Percentual de Varas de Execução Penal capacitadas 80% n/a 10% 80%
Ao menos 80% de Varas de Execução Penal 
capacitadas conforme diretrizes nacionais

Essa ação em específico caberá ao Poder Judiciário a 
capacitação das Varas de Execução Penal

Não se aplica a DGPP Não há ajustes Não há
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Vanessa Estrela Gertrudes
JUIZ DE DIREITO
1ª JUÍZA AUXILIAR DA CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA
Assinatura CONFIRMADA em 20/05/2025 às 16:11
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LUIS AUGUSTO DE CARVALHO
ESCREVENTE JUDICIÁRIO I
GRUPO DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇAO
Assinatura CONFIRMADA em 20/05/2025 às 17:20

Nº Processo PROAD: 202501000596284 (Evento nº 20)

WANESSA REZENDE FUSO BROM
JUIZ DE DIREITO
GRUPO DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇAO
Assinatura CONFIRMADA em 22/05/2025 às 15:59
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LEANDRO PEREIRA CARDOSO
ASSESSOR DO GMF
GRUPO DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇAO
Assinatura CONFIRMADA em 20/05/2025 às 17:08


